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Resumo 

A elevada carga tributária tem sido apontada pela literatura como um dos fatores associados 
ao aumento da mortalidade empresarial, especialmente entre micro e pequenas empresas. No 
entanto, apesar da relevância do tema, ainda existem lacunas na literatura nacional sobre o 
impacto da carga tributária no fechamento de empresas. Nesse sentido, à luz da Teoria da 
Burocracia (Weber, 1999), esta revisão integrativa da literatura tem por objetivo analisar os 
impactos da carga tributária no fechamento de empresas brasileiras, bem como propor uma 
agenda de pesquisa. Em termos metodológicos, a revisão integrativa seguiu o protocolo 
PRISMA 2020, contemplando artigos publicados no período de 2015 a 2025 disponíveis nas 
bases SciELO, Google Acadêmico e periódicos da CAPES. Os principais resultados indicam 
que o fechamento de empresas é um fenômeno multifatorial, no qual a alta carga tributária, a 
complexidade operacional, a burocracia fiscal, falhas de gestão, ausência de planejamento e 
restrições de crédito figuram como determinantes da mortalidade empresarial. De maneira 
complementar, foi observada a carência de suporte teórico por parte dos estudos analisados, 
visto que nenhum deles se apoiou em teorias de base. Nesse sentido, o estudo propõe uma 
agenda de pesquisa que contempla proposições relativas a lentes teóricas capazes de embasar 
o fenômeno investigado, dos mecanismos que podem explicar o impacto da carga tributária 
sobre o fechamento de empresas, do papel da adesão a programas de regularização fiscal ou 
de crédito, dos efeitos da nova reforma tributária, bem como da possível relação não linear 
entre carga tributária e probabilidade de fechamento das empresas. Assim, considera-se que 
esta pesquisa preenche uma lacuna na literatura nacional, visto que, até o presente momento, 
não foram identificados estudos que realizam o levantamento do estado da arte, nem que 
propõem uma agenda de pesquisa sobre os impactos da carga tributária no fechamento de 
empresas. 
 
Palavras-chave: Carga tributária, Complexidade do sistema fiscal, Fechamento de empresas, 
Burocracia fiscal. 
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1 INTRODUÇÃO 
 A carga tributária do Brasil é uma das mais elevadas da América Latina, sendo o país 
com grande variedade de tributos e uma arrecadação que gira em torno de 33% a 35% do seu 
Produto Interno Bruto (PIB). Esse percentual, que em alguns levantamentos pode se 
aproximar de 40%, demonstra não apenas o peso fiscal suportado, mas também a 
complexidade estrutural do sistema tributário brasileiro (Carvalho, 2022). Tal configuração 
reflete diretamente no alto custo tributário enfrentado tanto pela população quanto pelas 
empresas que operam no país, visto que sistemas tributários complexos exigem mais tempo e 
recursos para cumprimento das obrigações fiscais, com maior número de regras levando a 
custos de conformidade mais elevados para as empresas (Braunerhjelm, Eklund, & Thulin, 
2019). 

Em dado contexto, o ambiente de negócios no Brasil se torna pouco atrativo para 
investidores, sobretudo os estrangeiros, que buscam mercados com maior previsibilidade, 
simplicidade fiscal e incentivos à produção. A insegurança jurídica, resultante de 
interpretações divergentes da legislação tributária e das constantes alterações normativas, 
também atua como um fator de risco e desestímulo. Além disso, a elevada carga fiscal 
compromete a lucratividade das empresas e inibe sua capacidade de reinvestimento, inovação 
e geração de empregos (Cavalcante, 2021). 

Consequentemente, esse cenário evidencia um sistema oneroso, que compromete a 
competitividade nacional no mercado global e dificulta significativamente o desenvolvimento 
sustentável das atividades econômicas. Esse modelo fiscal engessado não apenas sufoca a 
iniciativa privada, mas também contribui para o aumento da informalidade e a evasão fiscal, 
agravando os desequilíbrios econômicos e sociais do país (Siqueira et al., 2001).  

Nesse sentido, considerando que a elevada carga tributária e a complexidade 
normativa podem ser consideradas como fatores determinantes da mortalidade de empresas 
(Crum & Gohmann, 2016; Cevik & Miryugin, 2021; Harju et al., 2022), torna-se relevante 
investigar esse tema, pois tais elementos afetam diretamente a capacidade de sobrevivência 
das firmas, especialmente das micro e pequenas empresas, ao elevar os custos de 
conformidade, reduzir a competitividade e limitar a geração de caixa necessária à 
continuidade operacional. Ademais, em economias caracterizadas por sistemas tributários 
complexos e instáveis, como a brasileira (Almeida & Lima, 2025; Silva, 2025), esses efeitos 
tendem a ser potencializados, contribuindo para taxas mais elevadas de mortalidade 
empresarial e para a fragilidade do ambiente de negócios. 

No contexto brasileiro, evidências empíricas indicam que a carga tributária exerce um 
papel relevante na mortalidade de empresas, conforme elencado por Machado, Azevedo e 
Silva (2007), que apontam que níveis mais elevados de tributação estão fortemente associados 
a uma maior probabilidade de fechamento empresarial. Esse achado reforçam a importância 
de considerar o ambiente regulatório e tributário ao analisar os fatores que influenciam a 
mortalidade de firmas, especialmente em economias emergentes. 

No entanto, apesar da relevância do tema, a literatura nacional ainda apresenta lacunas 
sobre o estado da arte acerca do impacto da carga tributária no fechamento de empresas, visto 
que o estudo realizado por Sarmento et al. (2025), apesar de mapearem o perfil das pesquisas 
acerca dos fatores determinantres da mortalidade de empresas, focou em estudos 
internacionais, bem como em outros elementos distintos dos aspectos tributários. 

De maneira complementar, recentes mudanças no ambiente regulatório e fiscal 
reforçam a pertinência do tema e abrem novas oportunidades para investigação. Entre elas, 
destacam-se o Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(PRONAMPE), que ampliou linhas de crédito para micro e pequenas empresas (Brasil, 2020), 
o Marco Legal das Startups, proposto pela Lei Complementar nº 182/2021, que incentiva a 
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inovação e simplifica a burocracia (Brasil, 2021), e o programa Acredita, proposto pela Lei nº 
14.995/2024, que oferece crédito a juros reduzidos e facilita a renegociação de dívidas (Brasil, 
2024), todas representando mudanças significativas no cenário de negócios brasileiro. 

Assim, esse cenário de elevada carga tributária (Almeida & Lima, 2025; Silva, 2025) 
reforça a necessidade de pesquisas que investiguem como a carga tributária pode afetar a 
continuidade das empresas, fornecendo possíveis insights para a formulação de políticas 
públicas e para a compreensão do ecossistema empresarial brasileiro. Diante do exposto, esta 
revisão integrativa da literatura tem como objetivo analisar os impactos da carga tributária no 
encerramento das atividades empresariais no Brasil, bem como propor uma agenda para a 
realização de novas pesquisas na área. 

Considera-se que a relevância desta pesquisa está relacionada ao contexto tributário 
brasileiro, caracterizado por uma carga fiscal elevada, intensa burocratização e constantes 
mudanças nas normas que regem o sistema tributária (Almeida & Lima, 2025; Silva, 2025). 
Ademais, esse conjunto de fatores historicamente podem ter limitado o desenvolvimento das 
atividades empresariais e criado um ambiente especialmente desafiador para micro e pequenas 
empresas, que compõem grande parte das empresas do país e, muitas vezes, não dispõem de 
estrutura suficiente para atender a todas as exigências fiscais. 

Nesse sentido, ressalta-se que o presente estudo avança estudos anteriores sobre o 
estado da arte acerca dos determinantes do fechamento de empresas, como o estudo realizado 
por Sarmento et al. (2025). O presente estudo se diferencia ao focar no setting brasileiro, ao 
explorar os impactos da carga tributária como um dos determinantes, bem como por propor 
uma agenda de pesquisa a fim de fomentar futuras pesquisas na área.  

De forma complementar, ao propor uma agenda de pesquisa sobre os efeitos da carga 
tributária no encerramento das atividades empresariais no Brasil, este estudo contribui para a 
literatura ao complementar agendas de pesquisas anteriores em outras áreas, como as de 
Parente e Machado (2020), Santos et al. (2021) e Azevedo et al. (2024). Assim, considera-se 
que esta pesquisa preenche uma lacuna na literatura nacional visto que, até o presente 
momento, parece ser a primeira a propor especificamente uma agenda de investigação sobre 
os impactos da carga tributária no fechamento de empresas. 

Sabendo disso, espera-se que este estudo forneça um panorama geral para que 
pesquisadores, reguladores, contadores e gestores verifiquem de que forma os tributos e o 
acúmulo de obrigações acessórias podem interferir na continuidade dos negócios, visto que 
investigar essas questões permite identificar fragilidades, sugerir caminhos possíveis e 
oferecer fundamentos teóricos que possam contribuir para políticas públicas mais eficazes e 
para o fortalecimento do ambiente empresarial brasileiro. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 Evolução e Complexidade do Sistema Tributário Brasileiro 

Desde o período colonial a estrutura tributária brasileira baseia-se em mecanismos 
centralizadores, com pouco comprometimento em princípios de equidade e eficiência. O 
modelo republicano de 1891 descentralizou competências tributárias e deu mais autonomia 
aos estados, mas, ainda assim, sem mecanismos eficazes de coordenação federativa, o que 
teve como consequência a intensificação de conflitos fiscais entre os entes subnacionais. Já 
nas décadas de 1940 e 1950, a crescente demanda estatal por receitas impulsionou a criação 
de novos tributos e ampliou a centralização da arrecadação (Lima & Rezende, 2019). 

A Emenda Constitucional nº 18/1965 foi um marco na reestruturação do sistema 
tributário brasileiro, pois além de definir a competência dos entes federativos, consolidou 
tributos modernos como o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), em 
substituição ao antigo Imposto sobre Vendas e Consignações (IVC). Esse processo reforçou a 
centralização da arrecadação e fortaleceu o papel da União como principal ente arrecadador 
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(Santos, 2025). Em continuidade, a reforma fiscal de 1965 instituiu o código tributário 
nacional e criou alguns impostos que estão em vigência até os dias atuais, como o Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI) e o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), o que 
apresentou um avanço técnico considerável (Dornelles, 2008). 

Contudo, ao centralizar competências na união e manter uma matriz com maior 
intensidade em tributação indireta, consolidou-se um modelo mais complexo. A promulgação 
da constituição federal de 1988 buscou resgatar o equilíbrio federativo ao ampliar sua 
autonomia tributária de estados e municípios, mas não somente isso, fez sobreposições sobre 
normas já existente e trouxe a multiplicação de tributos, especialmente as contribuições 
sociais, o que aumentou o cenário da insegurança jurídica e os custos de conformidade para os 
clientes (Varsano et al., 1997). Segundo o Olenike; Amaral; Amaral et al., (2023), mais de 
50% da carga tributária brasileira incide sobre bens e serviços, o que torna o sistema 
altamente regressivo. Além disso, a proliferação de tributos e regimes especiais, por exemplo, 
ICMS, Imposto sobre Serviços (ISS), Programa de Integração Social (PIS), Contribuição para 
o Financiamento de Seguridade Social (COFINS), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), esses contribuiem para um ambiente de elevada complexidade operacional. 

Outrossim, a promulgação da Emenda Constitucional nº 132/2023, derivada da PEC 
45/2019, marca um novo capítulo na tentativa de simplificar o modelo de tributação nacional, 
a partir da substituição de diversos tributos pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), 
Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e Imposto Seletivo (Brasil et al., 2023). No 
entanto, os efeitos práticos dessas mudanças ainda são incertos e devem ser acompanhados ao 
longo dos próximos anos, à medida que sua implementação avança. 

A estrutura resulta-se em uma das mais altas cargas tributárias mundiais e não somente 
isso, mas atribuída a uma complexidade operacional. Diante disso, mostra-se a constatação de 
que a evolução do sistema tributário brasileiro embora tenha promovido avanços pontuais em 
termos normativos e institucionais, resultou em um sistema fiscal disfuncional, que representa 
um entrave significativo à continuidade operacional e ao fortalecimento do ambiente de 
negócios (Santos, 2025). 

Estima-se que a complexidade tributária responde por uma perda de até 5% do PIB 
anualmente, considerando o tempo e os custos operacionais que as empresas gastam para se 
manterem em conformidade. Além disso, essa estrutura tem impulsionado a informalidade, 
especialmente entre empresas de menor porte, como estratégia de sobrevivência diante do 
ônus fiscal (Catini, 2023). 

Por conseguinte, o elevado custo do cumprimento das obrigações tributárias é um dos 
fatores mais críticos nesse contexto. Estimativas do Banco Mundial e do Instituto Brasileiro 
de Planejamento e Tributação (IBPT) indicam que uma empresa brasileira gasta, em média, 
mais de 1.500 horas por ano apenas para cumprir obrigações acessórias, um número que 
contrasta fortemente com a média global, que gira em torno de 233 horas (Moratto, 2025). 
 Os efeitos adversos de um sistema fiscal desordenado reforçam a correlação entre o 
peso dos tributos e a fragilidade da permanência das empresas no mercado. Assim, fica 
evidente que essa realidade impõe a necessidade de reformas estruturantes que não apenas 
simplifiquem o sistema, mas que promovam justiça fiscal, equilíbrio federativo e um 
ambiente propício à competitividade sustentável (Lima & Rezende, 2019). 

Diante desse panorama, observa-se que a continuidade das atividades empresariais 
está fortemente relacionada à capacidade das organizações de lidar com um sistema tributário 
oneroso e burocrático. É perceptível que os elevados encargos fiscais comprometem recursos 
que poderiam ser direcionados à expansão dos negócios, especialmente no caso das MPEs. 
Portanto, a escassez de incentivos específicos, aliada à instabilidade provocada por mudanças 
frequentes na legislação tributária contribui para um ambiente de incerteza que dificulta o 
planejamento estratégico e a tomada de decisões (Roratto et al., 2017). 
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2.2 A Teoria da Burocracia e sua Relação com o Sistema Tributário 
 A Teoria da Burocracia, proposta por Weber (1999) oferece uma base importante para 
compreender o modo como as organizações modernas se estruturam. Além disso, essa permite 
compreender que a presença de regras claras, hierarquia definida e divisão técnica do trabalho 
são mecanismos eficientes para garantir o funcionamento racional das instituições. Sendo 
assim, é evidente que a burocracia é o intermédio mais racional de exercer controle sobre as 
atividades humanas (Weber, 1999). No entanto, quando levada ao extremo, essa racionalidade 
pode acabar dificultando os processos em vez de otimizá-los, criando entraves que 
comprometem a dinâmica organizacional, a partir do autoritarismo e das desvirtues pessoais 
que permeiam a cadeia de comando, através do excesso de burocracia (Silva & Brandão, 
2014). 

Quando aplicada por indução ao hodierno sistema tributário brasileiro, a Teoria torna-
se pertinente, a partir do número elevado de tributos, a constante mudança nas normas e as 
diversas exigências acessórias tornam o ambiente tributário especialmente desafiador. 
Ademais, esse contexto resulta na burocracia fiscal do Brasil, como também representa um 
obstáculo estrutural à competitividade, isto é, as micro e pequenas empresas, principalmente, 
enfrentam dificuldades para acompanhar as exigências normativas e administrativas (Silva & 
Brandão, 2014). Essa realidade faz com que muitas dessas empresas enfrentem dificuldades 
não apenas para se estabelecer e crescer no mercado, mas até mesmo para se manter regulares. 

Diante disso, o que Weber (1999) aponta como disfunção burocrática torna-se 
evidente. Desse modo, em vez de garantir previsibilidade e ordem, o sistema tributário acaba 
gerando insegurança jurídica e elevando os custos operacionais indiretos. Possibilitando que 
um emaranhado normativo está entre os fatores que mais contribuem para a alta taxa de 
mortalidade empresarial no país, especialmente nos primeiros anos de existência dos negócios 
(Araújo & Barros, 2018). 

 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
3.1 Delineamento da Pesquisa e Abordagem Metodológica 

Esta pesquisa é de natureza qualitativa, com abordagem exploratória e descritiva de 
dados literários secundários. A análise partiu de dados secundários confiáveis e material 
acadêmico de pesquisa, articulando-os à luz da Teoria da Burocracia proposta por Weber 
(1999), que fundamenta a compreensão das dificuldades operacionais causadas pelo excesso 
de normas e tributos no ambiente organizacional. Ademais, como estratégia de pesquisa 
adotou-se o formato de revisão integrativa de literatura, isto é, método associado à pesquisa 
bibliográfica e documental. 

A revisão integrativa da literatura consiste em um método de pesquisa que tem como 
principal objetivo oferecer uma visão abrangente e crítica da base de conhecimento existente, 
permitindo não apenas a síntese da literatura, mas também sua reavaliação e eventual 
reconceitualização, à medida que o campo evolui. Diferentemente de abordagens cujo foco é a 
exaustividade, esse tipo de revisão costuma demandar uma estratégia de coleta de dados mais 
flexível, uma vez que seu propósito não é mapear todos os estudos publicados, mas articular 
perspectivas, abordagens teóricas e evidências provenientes de diferentes campos ou tradições 
de pesquisa (Snyder, 2019), contribuindo, assim, para a identificação de lacunas no 
conhecimento, para o desenvolvimento de quadros conceituais, bem como para o avanço 
teórico em determinadas áreas (Whittemore & Knafl, 2005). 

Nesse sentido, a revisão integrativa deve resultar no avanço do conhecimento e das 
estruturas teóricas, em vez de uma simples visão geral ou descrição de uma área de pesquisa. 
Ou seja, não deve ser descritivo ou histórico, mas preferencialmente gerar uma nova estrutura 
conceitual ou teoria. Uma revisão integrativa geralmente tem um propósito diferente, com o 
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objetivo de avaliar, criticar e sintetizar a literatura sobre um tópico de pesquisa de forma a 
permitir o surgimento de novos referenciais teóricos e perspectivas (Snyder, 2019). Tendo 
como base essa perspectiva, o presente estudo também propõe uma agenda de pesquisa para 
estudos futuros. 
 
3.2 Estratégia de Busca, Critérios de Elegibilidade e Seleção de Estudos 

Para a identificação dos estudos, realizou-se uma pesquisa utilizando os seguintes 
descritores e operadores booleanos: “Impacto” E “Carga tributária” E “Fechamento de 
empresas” NO “Brasil”, nos seguintes acervos de publicações: SciELO, Google Acadêmico e 
periódicos da CAPES. Adotou-se o recorte temporal dos últimos 10 anos, isto é, publicações 
entre 2015 e 2025.  

Além disso, aplicou-se os seguintes critérios de inclusão: artigos disponíveis na 
íntegra, publicados em português, que abordasse o impacto da carga tributária no fechamento 
de empresas situadas no Brasil, que empregam metodologias qualitativas, quantitativas ou 
mistas. Também, foram excluídos estudos fora do lapso temporal estimado, artigos 
duplicados, produções científicas que tem como procedimento metodológico a revisão de 
literatura, exclusivamente, e trabalhos que não abordam diretamente o tema proposto. 

A técnica de análise de dados foi elaborada com base no procolo PRISMA 2020 
(Page, 2021), visando contribuir para a transparência e reprodutibilidade do processo de 
seleção dos estudos, permitindo a descrição sistemática das etapas de identificação, triagem, 
elegibilidade e inclusão das publicações analisadas. Desse modo, análise das publicações 
passou pelo tratamento das informações em duas etapas. Inicialmente, após a pesquisa nos 
bancos de dados, realizou-se à exclusão dos artigos fora do contexto temporal delimitado e 
aqueles duplicados entre os acervos, posteriormente essa efetuou a leitura dos títulos e 
resumos para verificar a aderência aos critérios de inclusão e exclusão, conforme elencado na 
Figura 1. 
 

Figura 1 - Fluxograma metodológico da revisão integrativa com base no modelo PRISMA 2020 

 
 Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Essa estratégia de busca resultou na identificação de 186 registros. Após a exclusão de 

duplicidades e a avaliação dos títulos e resumos à luz dos critérios de elegibilidade, 6 
publicações foram incluídas, constituindo a amostra final desta revisão integrativa da 
literatura. Posteriormente, os artigos elegíveis foram lidos na íntegra para extração dos dados 
e síntese final. A abordagem qualitativa foi adotada enquando técnica de análise de dados por 
permitir a compreensão aprofundada dos fenômenos institucionais e organizacionais 
associados à carga tributária. Essa escolha permitiu explorar, de forma ampla e estruturada, o 
acervo teórico, legislativo e estatístico disponível sobre o tema, promovendo uma análise 
crítica e interdisciplinar dos fatores que relacionam a carga tributária ao fechamento de 
empresas no Brasil, mediante a dados secúndarios de literatura e pesquisas empíricas.  

A extração dos dados foi realizada por meio de planilha padronizada contendo 
informações sobre a metodologia aplicada ao estudo, sendo utilizada a análise de conteúdo, 
em que procedeu-se à codificação aberta, na qual trechos relevantes foram destacados e 
agrupados de acordo com similaridade semântica e analítica. Assim, a leitura e posterior 
codificação foi realizada buscando identificar padrões discursivos, metodológicos e categorias 
temáticas associadas à carga tributária e seu impacto sobre as empresas, os desfechos 
analisados e os principais resultados. 
 
4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Para analisar os impactos da carga tributária no encerramento das atividades 
empresariais no Brasil, foi realizada uma síntese dos principais estudos recentes sobre o tema. 
A Tabela 1 apresenta uma visão consolidada das das teorias de base, metodologias adotadas, 
das amostras analisadas e dos principais achados de cada estudo. 
 

Tabela 1 - Resultados da revisão integrativa dos estudos analisados. 
Autor(es) e 

ano 
Teoria 
base Metodologia Amostra Principais achados 

Santos e 
Lima 

(2018) 
Não há 

Pesquisa com 
abordagem 
mista 
(qualitativa e 
quantitativa). 

Micro e pequenas 
empresas no 
Brasil, com 
abrangência 
nacional. 

Identificou fatores que dificultam a 
sobrevivência das MPEs, como 
concorrência de grandes empresas, 
limitações de mercado, dificuldades 
de acesso a recursos financeiros, 
problemas de capital de giro, alta 
carga tributária e falhas de gestão. 

Josefino 
(2020) Não há 

Pesquisa 
aplicada, 
quantitativa e 
descritiva, com 
levantamento 
survey. 

150 empresas da 
região de 
Criciúma, com 21 
respostas válidas. 

A descontinuidade das MPEs está 
associada principalmente a fatores 
externos (tributação e concorrência 
informal), fatores de mercado (perda 
de clientes) e fatores internos (gestão 
e planejamento). 

Herrmann e  
Bugs 

(2023) 
Não há 

Pesquisa 
aplicada, 
quantitativa, 
com survey e 
revisão 
bibliográfica. 

Micro e pequenas 
empresas 
constituídas entre 
2017 e 2018 na 
região do Vale do 
Paranhana (RS). 

Planejamento inadequado, ausência 
de plano de negócios, má gestão e 
carga tributária foram apontados 
como determinantes da mortalidade 
precoce das empresas. 

Neves et al. 
(2024) Não há 

Análise fatorial 
pelo método dos 
componentes 
principais, 
regressões por 
Mínimos 

27 unidades 
federativas 
brasileiras com 
dados disponíveis 
entre 2008-2012 

Os resultados apresentados 
apontaram fatores significantes para a 
sobrevivência das MPE, como 
necessidade de emprego e renda 
investimentos em saúde, acesso a 
financiamento e, em destaque, a 
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Quadrados 
Ordinários e 
Tobit 

importância da educação. 

Santos e 
Araújo 
(2025) 

Não há 

Pesquisa 
aplicada, 
qualitativa e 
exploratória. 

Empresários de 
micro e pequenas 
empresas de 
Marabá-PA. 

A elevada carga tributária e a 
burocracia fiscal são obstáculos 
centrais ao empreendedorismo local, 
afetando a gestão financeira e 
limitando investimentos. 

Wakim 
(2025) Não há 

Econometria 
com dados em 
painel 
utilizando o 
modelo 
Seemingly 
Unrelated 
Regression 
(SUR). 

Empresas micro, 
pequenas e EPP 
em todos os 
estados brasileiros, 
entre 2000 e 2020. 

A carga tributária via ICMS impacta 
significativamente o fechamento de 
empresas, além de variáveis 
macroeconômicas como PIB, 
inflação, câmbio e comércio exterior. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Embora o número de estudos incluídos seja reduzido, a amostra final mostrou-se 
consistente em termos de aderência temática e qualidade metodológica, permitindo a 
realização de uma análise sobre os mecanismos pelos quais a carga tributária influencia o 
fechamento de empresas no Brasil. No tocante à periodicidade dos artigos, verifica-se que 
maioria dos estudos são recentes, com dois artigos publicados em 2025, seguido por uma 
publicação em 2024, 2023, 2020 e 2018. Sabendo disso, percebe-se a concentração crescente 
de publicações sobre o tema no último ano.  

Geograficamente, esses estudos obtiveram dados de todo território nacional (50%), da 
região Sul do país (33%) e da Norte (17%). Aqueles que utilizaram como espaço amostral 
todo território nacional utilizou-se de dados secundários, principalmente do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE), enquanto os específicos de uma região recorreram a método survey ou 
modelo Econométrico. 

Na pesquisa de abordagem mista dos dados secundários do SEBRAE, Santos e Lima 
(2018) compreenderam essa soma de fatores que resultam no fechamento de empresas e 
trazem à tona os principais mecanismos, sendo eles: a carga tributária, a inexistência ou 
ineficácia do planejamento prévio e a baixa demanda produtiva das empresas. Ademais, é 
válido salientar que 46,20% dos empreendedores apontaram a alta carga tributária como o 
principal fator que se opõe a sobrevivência das instituições. 

Já a pesquisa qualitativa descritiva publicada por Josefino (2020), utilizou-se do 
levantamento survey para compreender os empresários de Criciúma/SC, entre esses, 42%, ou 
seja, nota 5, em um intervalo de 0 a 5, classificaram a carga tributária como grave ameaça a 
sobrevivência da empresa e 30% como moderado, isto é, 4, no mesmo intervalo, logo, 
reconhece-se que a alta carga tributária, não isolada, gera impacto sobre a sobrevivência das 
empresas deste local. 

Por conseguinte, o artigo produzido por Herrmann e Bugs (2023) também relatou que 
a alta carga tributária, associada a alta complexidade, provoca impactos elevado no balanço 
empresarial, desse modo, tornando-se um ponto prejudicial a sobrevivência das instituição de 
Paranhana/RS, esta informação é alicerçada pelas respostas dos questionários aplicados aos 
empreendedores, citando a alta carga tributária como aspecto importante na mortalidade 
empresarial, com uma incidência de 53,3% e prevalência de 18,8%. 

Enquanto isso, Neves et al. (2024), ao examinar quais conjuntos de variáveis, além do 
crédito e da rentabilidade, influenciam a sobrevivência das micro e pequenas empresas (MPE) 
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ao longo do tempo, demonstram que fatores relacionados a desigualdade, força de trabalho, 
desemprego e planejamento familiar estão negativamente associados à sobrevivência das 
MPE, enquanto ambiente produtivo, investimento socioeconômico e escolaridade rural estão 
positivamente associados. Esses resultados trazem contribuições capazes de direcionar 
estudos e políticas públicas, e orientar empreendedores sobre quais aspectos devem receber 
mais atenção para que possam aumentar a sobrevivência das empresas. 

A pesquisa qualitativa exploratória de Santos e Araújo (2025) realizada em 
Marabá/PA, relata que os empresários dessa região afirmam que alta carga tributária (57,9%) 
mina a manutenção da capacidade vital e competitiva de uma instituição no mercado local. 
Além disso, afirma que não é apenas um fator que provoca mortalidade empresarial, 
exemplificado pela falta de planejamento tributário como fator crítico e a burocracia como 
obstáculo, isto é, somados esses são entraves significativos na sustentabilidade e crescimento 
dos negócios locais. 

Por conseguinte, a publicação produzida por Wakim (2025) com o modelo 
econométrico revela que a escassez de planejamento e excesso burocracia tributário geram 
impactos na sobrevivência de empresas, evidenciada pela relação diretamente proporcional 
entre a arrecadação do ICMS com o fechamento de empresas em todo território nacional. 

Esses resultados sinalizam que existe uma relação entre a carga tributária elevada, a 
burocratização decorrente da complexidade do sistema tributário nacional e o fechamento 
precoce de empresas, frequentemente associado ao endividamento. Sob a perspectiva da 
Teoria da Burocracia (Weber, 1999), tais resultados são consistentes com a ideia de que a 
formalização das regras e a multiplicidade de normas, embora promovam previsibilidade e 
estabilidade, aumentam significativamente os custos de operação e adaptação das 
organizações. Logo, para MPEs ou empresas com restrições financeiras, que possuem 
recursos limitados, essa rigidez burocrática pode dificultar a gestão financeira e 
administrativa, tornando-as mais vulneráveis ao encerramento das atividades.  

Entretanto, os resultados também apontam que a burocratização tributária não é o 
único fator determinante, tendo em vista a natureza multifatorial do fechamento de empresas. 
Portanto, verifica-se que a interação entre carga tributária, endividamento, capacidade de 
gestão e outros fatores institucionais contribuem de forma conjunta para o fenômeno 
observado. 

A análise dos estudos revisados também revela que nenhum deles se apoiou em teorias 
de base para estruturar suas investigações sobre o fechamento de empresas no Brasil. Santos e 
Lima (2018), Josefino (2020), Herrmann e Bugs (2023), Neves et al. (2024), Santos e Araújo 
(2025) e Wakim (2025) concentraram-se principalmente em abordagens empíricas ou 
descritivas, utilizando surveys, análises de painel e métodos estatísticos, mas sem 
fundamentar suas hipóteses ou interpretações em referenciais teóricos consolidados. A 
ausência de um arcabouço teórico pode ser problemática porque limita a capacidade de 
compreender os mecanismos e argumentos subjacentes e articular os achados com o 
conhecimento acumulado sobre comportamento organizacional, finanças e política fiscal. 

Nesse sentido, considera-se que estes estudos poderiam ter contemplado Teorias de 
base para explicar os fenômenos investigados, como a Teoria Institucional (Meyer et al., 
1977), que explica como regras, normas e estabilidade regulatória afetam a adaptação das 
firmas, a Teoria da Burocracia de Max Weber (Weber, 1999), que evidencia os custos de 
adaptação a normas complexas, a Teoria dos Custos de Transação, útil para compreender 
como a tributação influencia decisões de operação e saída de mercado (Coase, 1937), bem 
como a Teoria de Recursos e Capacidades (Resource-Based View), proposta por Barney 
(1991), que elenca ferramentas conceituais para compreender por que algumas empresas 
sobrevivem e outras falham, sendo uma possível lente analítica para compreender por que 
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algumas empresas conseguem sobreviver à cargas tributárias elevadas enquanto outras 
fecham. 
 
5 AGENDA DE PESQUISA 

O estado da arte sobre a influência da carga tributária no fechamento de empresas no 
Brasil permanece fragmentado, nem sempre ancorado em mecanismos que expliquem os 
efeitos encontrados, em suporte Teórico adequado. Como consequência, as heterogeneidades 
contextuais, os mecanismos e os fatores moderadores que explicam por que, como e em que 
circunstâncias a pressão tributária se converte em mortalidade empresarial ainda são pouco 
explorados.  

Nesse sentido, bem como considerando que além de avaliar, criticar e sintetizar a 
literatura sobre um tópico de pesquisa, a revisão integrativa da literatura deve resultar 
surgimento de novos referenciais teóricos e perspectivas (Snyder, 2019), esta seção apresenta 
avenidas de pesquisa para que estudos futuros possam avançar ao incorporar novos 
mecanismos explicativos, aportes teóricos, examinar programas específicos de alívio fiscal e 
de crédito, e identificar fatores. Ademais, investigações subsequentes poderiam aprofundar a 
análise sobre como arranjos institucionais, características das firmas e políticas públicas 
podem influenciar a magnitude e a direção do efeito da carga tributária sobre a sobrevivência 
empresarial. 
 
5.1 Quais mecanismos podem explicar o impacto da carga tributária sobre o fechamento 
de empresas? 

A relação entre carga tributária e fechamento de empresas pode ser mediada por um 
conjunto de mecanismos institucionais e comportamentais que afetam a capacidade de 
adaptação das firmas ao ambiente fiscal. Esse efeito tende a ser particularmente pronunciado 
entre micro e pequenas empresas (MPEs), conforme elencado por Gemmell et al. (2014), uma 
vez que essas empresas tendem a possuir menor elasticidade de adaptação a variações na 
carga tributária. Como resultado, as alternativas de adaptação tornam-se restritas, fazendo 
com que o encerramento das atividades surja como uma resposta economicamente racional 
em determinados contextos (Hopenhayn, 1992). 

Sob essa perspectiva, o fechamento empresarial não decorre exclusivamente do peso 
da tributação, mas da interação entre a carga tributária e um arranjo institucional que penaliza 
de forma desproporcional as firmas de menor porte, visto que os custos de conformidade 
tributária são regressivos em relação ao porte da firma, em que pequenas empresas pagam 
relativamente mais para cumprir obrigações fiscais (Slemrod & Yitzhaki, 2002). Enquanto 
empresas maiores tendem a mitigar esses efeitos por meio de economias de escala, estruturas 
administrativas mais robustas e estratégias sofisticadas de gestão fiscal, as MPEs enfrentam 
um ambiente no qual os custos de permanência superam rapidamente os benefícios da 
formalização.  
 
Proposição 1: O efeito da carga tributária sobre o fechamento empresarial é mais pronunciado 
em micro e pequenas empresas do que em empresas de maior porte. 
 

Evidências empíricas indicam que o cumprimento das obrigações fiscais é fortemente 
influenciado por fatores psicológicos (Feld & Frey, 2007), tendo em vista que os custos de 
conformidade incluem não apenas despesas monetárias, mas também custos psicológicos e 
cognitivos, como ansiedade, frustração e medo de sanções (Braithwaite, 2017). Sob essa ótica 
comportamental, a carga tributária pode provocar respostas heterogêneas entre os gestores, 
influenciando suas decisões de permanência no mercado formal. Para micro e pequenas 
empresas (MPEs), os custos psicológicos e cognitivos associados à conformidade fiscal (e.g., 
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estresse, tempo dedicado à burocracia e aversão ao risco de penalidades) podem superar os 
benefícios percebidos da manutenção empresarial. Nessas condições, a pressão tributária e 
regulamentação excessiva pode atuar como um gatilho para estratégias defensivas, como a 
informalidade, ou até mesmo o fechamento voluntário, especialmente quando combinada a 
choques negativos de receita ou restrições de crédito (Gourio & Miao, 2010). 

Por outro lado, empresas de maior porte podem apresentar maior resiliência, visto que 
podem mais facilmente repassar tributos aos preços ou adotar estratégias avançadas de 
planejamento tributário para mitigar os impactos da carga fiscal (Slemrod, 2004; Hanlon & 
Heitzman, 2010). Assim, as respostas comportamentais dos empreendedores podem atuar 
como um mecanismo, mediando a relação entre tributação e mortalidade empresarial. 
 
Proposição 2: Respostas comportamentais dos gestores mediam a relação entre carga 
tributária e fechamento das empresas. 
 

Estudos futuros também poderiam explorar empiricamente não apenas o nível da carga 
tributária, mas também os custos burocráticos associados ao cumprimento das obrigações 
fiscais, avaliando como esses custos impactam a probabilidade de fechamento das empresas. 
Além disso, pesquisas poderiam examinar se empresas mais expostas a auditorias fiscais 
apresentam maior propensão ao fechamento (Belnap et al., 2024), especialmente em contextos 
de baixa capacidade administrativa  
 
Proposição 3: Empresas mais expostas a auditorias fiscais ou sujeitas a maiores custos 
burocráticos associados ao cumprimento das obrigações tributárias apresentam maior 
probabilidade de fechamento. 
 
5.2 A adesão a programas de regularização fiscal ou de crédito reduzem a probabilidade 
de fechamento de empresas? 

Uma segunda linha de pesquisa investiga o efeito de programas de fiscal, como o 
Programa de Recuperação Fiscal (REFIS), bem como de crédito, como o Programa Nacional 
de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (PRONAMPE). Os programas de 
regularização fiscal oferecem aos contribuintes inadimplentes a possibilidade de pagarem a 
totalidade ou parte dos tributos devidos sem estar sujeito a processos e multas (Bayer et al., 
2015), cujo propósito é “salvar” as empresas e recuperar os créditos tributários (Borges & 
Rech, 2021), podendo impactar diretamente impactar na sobrevivência empresarial. 

Ao permitir a renegociação de dívidas tributárias com descontos em multas e juros, os 
programas de regularização fiscal oferecem benefícios imediatos de liquidez, permitindo que 
as empresas mantenham operações essenciais, preservem empregos e reorganizem seu fluxo 
de caixa. Essa flexibilidade financeira cria espaço para que os empreendedores priorizem 
investimentos estratégicos e melhorias de produtividade, em vez de recorrer a respostas 
defensivas, como fechamento ou redução drástica de atividades. Além disso, a possibilidade 
de parcelamento pode reduzir o estresse administrativo e psicológico associado ao 
cumprimento de obrigações fiscais pendentes, incentivando a continuidade do negócio no 
mercado formal. 
 
Proposição 4: A adesão a programas de regularização fiscal reduz a probabilidade do 
fechamento de empresas. 
 

No contexto brasileiro, o governo federal instituiu o PRONAMPE, concebido como 
um instrumento governamental destinado à promoção do desenvolvimento dos pequenos 
negócios. O programa opera por meio da oferta de linhas de crédito para empréstimos e 
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financiamentos, configurando-se como um mecanismo de fomento ao empreendedorismo em 
todo o território nacional e de mitigação do risco de encerramento precoce das atividades das 
micro e pequenas empresas (Noronha et al., 2024). 

O acesso a crédito emergencial possibilita que as empresas reorganizem fluxos de 
caixa, adquiram ativos, ajustem estoque, dentre outros benefícios (Lima et al., 2024), 
fortalecendo capacidades produtivas e aumentando a probabilidade de sobrevivência no 
médio prazo. Além disso, ao reduzir o estresse financeiro imediato, o PRONAMPE promove 
maior confiança dos empreendedores, incentivando decisões de continuidade do negócio e 
planejamento estratégico, em vez de respostas defensivas como downsizing ou fechamento 
voluntário, perspectiva essa corroborada por Noronha et al. (2024), que destacam que o 
PRONAMPE garante a perpetuidade das empresas que obtém acesso ao crédito. 

Sob essa ótica, considera-se que o PRONAMPE pode desempenhar um papel 
estratégico na mitigação do risco de fechamento empresarial, visto que interagem diretamente 
com a pressão tributária ao fornecer liquidez subsidiada para micro e pequenas empresas. Ao 
disponibilizar capital de giro a condições favoráveis, o programa permite que essas firmas 
enfrentem saídas de caixa associadas a tributos cumulativos, mantenham operações 
essenciais, preservem empregos e aproveitem oportunidades de investimento, aumentando sua 
resiliência operacional e financeira.  
 
Proposição 5: A adesão a programas de regularização de crédito reduz a probabilidade do 
fechamento de empresas. 
 
5.3 Qual o impacto da nova reforma tributária sobre o fechamento de empresas? 

A recente reforma tributária no Brasil introduz mudanças significativas na estrutura de 
impostos, caracterizando-se como o mais profundo redesenho do sistema tributário brasileiro 
desde a Constituição de 1988, com reorganização dos tributos sobre o consumo. Nela ocorrerá 
a substituição do ICMS, ISS, PIS e COFINS pelo IBS e CBS, caracterizados por não 
cumulatividade mais ampla e incidência abrangente sobre bens e serviços, gerando efeitos 
sobre custos de conformidade, adequação de sistemas de informação e impactos financeiros 
da transição (Murcia & Pinto, 2025). 

Essa simplificação de impostos pode atenuar o risco de fechamento ao reduzir a 
complexidade administrativa e permitir melhor planejamento do fluxo de caixa. No entanto, a 
transição gradual dos tributos e a coexistência de regimes distintos durante o período de 
implementação podem alterar o cronograma de obrigações fiscais e demandar maior atenção 
ao fluxo de caixa (Verginelli et al., 2025). Dessa forma, empresas sem liquidez adequada ou 
sistemas de gestão financeira e de dados eficazes podem enfrentar dificuldades, elevando o 
risco de inadimplência e de fechamento.  

Assim, os efeitos líquidos da reforma sobre a sobrevivência das companhias 
permanecem incertos. Enquanto firmas bem estruturadas e com acesso a informações 
confiáveis sobre receitas e estoque podem se beneficiar da maior previsibilidade tributária, 
empresas vulneráveis podem experimentar pressões financeiras adicionais. Diante disso, a 
heterogeneidade do efeito da reforma entre setores e portes de firmas (Verginelli et al., 2025) 
reforça a necessidade de analisar a capacidade de cada empresa de gerenciar liquidez e dados 
operacionais nesse novo cenário. 
 
Proposição 6: A implementação da nova reforma tributária reduzirá a probabilidade de 
fechamento de empresas que possuam capital de giro suficiente e sistemas de gestão 
adequados. 
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5.4 O efeito da carga tributária sobre a probabilidade de fechamento das empresas 
apresenta um padrão não linear? 

Evidências empíricas indicam que o efeito da tributação sobre a probabilidade de 
sobrevivência das empresas segue um padrão não linear, no qual níveis mais elevados de 
carga tributária tornam-se particularmente prejudiciais à continuidade dos negócios (Cevik & 
Miryugin, 2022). Sob essa perspectiva, pequenos aumentos na carga tributária podem ser 
absorvidos sem comprometer a sustentabilidade financeira, enquanto aumentos progressivos 
tendem a gerar impactos desproporcionais, especialmente em empresas com menor capital de 
giro ou estruturas de custo mais rígidas, aumentando a probabilidade de fechamento. 

Tendo em vista esse comportamento, considera-se que uma linha de pesquisa relevante 
seria examinar empiricamente se, a partir de determinado nível de tributação, os custos de 
transação superam os benefícios econômicos da permanência no mercado, induzindo decisões 
racionais de saída, especialmente em setores de baixa margem de lucro. 
 
Proposição 7: A probabilidade de fechamento das empresas aumenta de forma não linear à 
medida que a carga tributária aumenta. 
 
5.5 Quais lentes teóricas alternativas poderiam fornecer explicações para o impacto da 
carga tributária sobre o fechamento de empresas? 
 Considera-se a Teoria Institucional como uma das lentes teóricas que podem fornecer 
subsíduo para compreender a relação entre carga tributária e fechamento de empresas. 
Conforme argumentam Meyer e Rowan (1977), as organizações buscam legitimidade 
institucional mesmo diante de custos adicionais, o que pode ser particularmente oneroso em 
contextos de elevada carga tributária. Assim, futuras investigações poderiam analisar se a 
intensificação das exigências fiscais e a instabilidade normativa aumentam a probabilidade de 
saída do mercado, especialmente em empresas com menor capacidade de absorção de 
pressões institucionais, como as MPEs. 

Outra lente teórica que poderia explicar essa relação é a Teoria da Burocracia de Max 
Weber. À luz de Weber (1999), a racionalidade burocrática, embora promova previsibilidade, 
tende a gerar rigidez e custos administrativos que podem comprometer a eficiência 
organizacional. Assim, considera-se que estudos futuros poderiam utilizar-se dessa lente 
teórica para explicar como a complexidade tributária e regulatória pode propiciar o aumento 
de custos administrativos e, consequentemente, induzir o fechamento de firmas menos 
eficientes.  

A Teoria dos Custos de Transação também pode oferecer um arcabouço para 
pesquisas futuras interessadas em analisar a relação entre tributação e encerramento das 
atividades empresariais. A partir da contribuição de Coase (1937), estudos na área poderiam 
explorar se custos de transação relacionados à operação das firmas, como gastos com 
monitoramento, conformidade e gestão fiscal, são possíveis mecanismos para explicar a 
relação entre carga tributária e fechamento das empresas.  

Ademais, pesquisas futuras podem recorrer à Teoria dos Recursos e Capacidades 
(Resource-Based View) para fornecer uma melhor compreensão acerca dos mecanismos que 
explicam a sobrevivência ou a falência das firmas diante de elevadas cargas tributárias. Com 
base em Barney (1991), estudos poderiam analisar de que forma recursos financeiros, 
capacidades gerenciais e competências organizacionais mediam a relação entre tributação e 
fechamento empresarial. Essa abordagem permitiria investigar por que algumas empresas 
conseguem internalizar e gerenciar melhor os custos tributários, enquanto outras, com 
recursos limitados, tornam-se mais vulneráveis a ambientes fiscais adversos.  

Por fim, frameworks e modelagens teóricas também podem fornecer mecanismos para 
compreender a relação entre carga tributária e fechamento de empresas, como modelos de 
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Dinâmica das Firmas (Hopenhayn, 1992), que modelam decisões de entrada, sobrevivência e 
saída (exit) das firmas frente a custos, choques e políticas públicas (incluindo tributos), de 
Ciclo de Vida das firmas (Erosa & González, 2019), que examinam como os tributos podem 
afetar o crescimento, o aprendizado e a sobrevivência ao longo do ciclo de vida da firma, 
dentre outros. 
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar os impactos da carga tributária no 
encerramento das atividades empresariais no Brasil, bem como propor uma agenda para a 
realização de novas pesquisas na área. Metodologicamente, a revisão integrativa da literatura 
seguiu o protocolo PRISMA 2020 e considerou artigos publicados entre 2015 e 2025, 
disponíveis nas bases SciELO, Google Acadêmico e periódicos da CAPES. 

Os principais resultados desta pesquisa indicam que o fechamento de empresas no 
Brasil é um fenômeno multifatorial. Além da elevada carga tributária, fatores como 
complexidade operacional, burocracia fiscal, gestão empresarial, planejamento institucional e 
acesso a crédito figuram entre os principais determinantes da mortalidade empresarial. O 
modelo tributário brasileiro, caracterizado por sua complexidade e alta carga sobre os 
empreendedores, impacta a capacidade financeira das empresas e contribui para o 
endividamento de curto e longo prazo. Assim, embora a elevada tributação isoladamente não 
seja a causa do fechamento, quando combinada com outros fatores financeiros e 
institucionais, tende a aumentar significativamente a probabilidade de mortalidade 
empresarial. 

A análise dos estudos levantados também revelou que a maioria não se apoiou em 
teorias de base para estruturar suas investigações sobre o fechamento de empresas no Brasil. 
Predominaram abordagens empíricas ou descritivas, com surveys, análises de painel e 
métodos estatísticos, mas sem a devida fundamentação de hipóteses ou fundamentações 
baseadas em bases teóricas consolidadas. Essa ausência de arcabouço teórico limita a 
compreensão dos mecanismos subjacentes e dificulta a articulação dos achados com o 
conhecimento acumulado sobre comportamento organizacional, finanças e política fiscal. 

Nesse sentido,  o estudo propôs uma agenda de pesquisa a fim de fomentar futuras 
pesquisas na área. Essa agenda de pesquisa englobou proposições relacionadas à: i) eventuais 
lentes teóricas que podem fornecer explicações para o impacto da carga tributária sobre o 
fechamento de empresas, como a Teoria Institucional, a Teoria da Burocracia de Max Weber, 
a Teoria dos Custos de Transação e a Teoria dos Recursos e Capacidades (Resource-Based 
View); ii) os mecanismos que explicam o impacto da carga tributária sobre o fechamento de 
empresas, como, por exemplo, o porte empresarial; iii) a adesão a programas de regularização 
fiscal ou de crédito (e.g., REFIS e PRONAMPE) como possíveis redutores da probabilidade 
de fechamento de empresas; iv) o impacto da nova reforma tributária sobre o fechamento de 
empresas; e v) a existência de um padrão não linear no efeito da carga tributária sobre a 
probabilidade de fechamento das empresas. 

Considera-se que esta pesquisa contribuiu para a literatura na área, uma vez que 
estudos anteriores que examinaram o estado da arte dos determinantes da mortalidade 
empresarial não exploraram o contexto brasileiro, nem os impactos da carga tributária como 
um dos possíveis determinantes. De forma complementar, ao propor uma agenda de pesquisa 
sobre os efeitos da carga tributária no encerramento das atividades empresariais no Brasil, 
este estudo também preencheu uma lacuna na literatura, visto que até o presente momento, 
não foram identificados estudos que realizam o levantamento do estado da arte, nem que 
propõem uma agenda de pesquisa sobre os impactos da carga tributária no fechamento de 
empresas. 
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Com base nisso, espera-se que este estudo forneça um panorama geral para que 
pesquisadores, reguladores, contadores e gestores possam verificar de que forma os tributos e 
o acúmulo de obrigações acessórias interferem na continuidade dos negócios, visto que 
investigar essas questões permite identificar fragilidades, sugerir caminhos possíveis e 
oferecer fundamentos teóricos que possam contribuir para políticas públicas mais eficazes e 
para o fortalecimento do ambiente empresarial brasileiro. 

Como limitação, destaca-se que a presente pesquisa adotou a técnica de revisão 
integrativa da literatura, a qual, embora seja amplamente utilizada para sintetizar e organizar o 
conhecimento existente, possui limitações quando comparada à outras técnicas de revisão da 
literatura (Snyder, 2019). Em especial, a revisão integrativa tende a envolver maior 
flexibilidade nos critérios de busca, seleção e análise dos estudos, o que pode ampliar a 
abrangência temática, mas também aumentar a subjetividade do processo e reduzir a 
reprodutibilidade dos resultados, quando comparada a protocolos sistemáticos mais estritos 
(Whittemore & Knafl, 2005; Snyder, 2019). Ademais, essa abordagem limita análises mais 
estruturadas da produção científica, como a identificação de redes de colaboração entre 
autores, a centralidade de determinadas instituições e a formação de núcleos acadêmicos 
dominantes no campo.  

Nesse sentido, recomenda-se que estudos futuros avancem metodologicamente por 
meio da realização de revisões sistemáticas da literatura, preferencialmente orientadas por 
diretrizes consolidadas, bem como pela incorporação de análises bibliométricas e de redes 
científicas, de modo a aprofundar a compreensão das conexões entre autores, suas afiliações 
institucionais e as dinâmicas de cooperação que estruturam o desenvolvimento do campo 
investigado. 

De maneira complementar, estudos futuros podem se pautar nas recomendações 
propostas pela agenda de pesquisa delineada neste estudo para avançar no corpo do 
conhecimento acerca da relação entre carga tributária e mortalidade empresarial no Brasil, 
aprofundando a compreensão dos mecanismos teóricos, institucionais e financeiros 
subjacentes a esse fenômeno. Por fim, recomenda-se que investigações futuras expandam a 
análise para o contexto da América Latina, por meio de estudos comparativos entre países 
com distintos sistemas tributários, níveis de complexidade fiscal e ambientes institucionais, a 
fim de verificar se os resultados observados no Brasil são convergentes ou divergentes em 
relação a outras economias latino-americanas. 
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